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REGULAMENTO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 
GEOGRAFIA (PPGG) DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º O presente Regulamento estabelece a organização das atividades do PROGRAMA DE 
PÓS-GRADUAÇÃO EM GEOGRAFIA - PPGG, e obedece, no que cabe, às disposições do 
Regimento Geral da Universidade Federal do Tocantins - UFT e às normas que regem o ensino 
de pós-graduação da UFT em especial, à Resolução do Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão (CONSEPE) N.º 19/2013. 

Art. 2º Considerando que o ensino, e em especial o ensino em nível pós-graduado, tem por 
fundamentação a produção de conhecimento por meio de pesquisas, compete ao Programa de 
Pós-Graduação em Geografia- PPGG promover a estruturação e o desenvolvimento das 
atividades de pesquisa dos professores que atuam no seu âmbito. 

Art. 3º Tendo por objetivo o aprimoramento teórico, científico e tecnológico no campo do 
conhecimento geográfico e a formação de docentes e pesquisadores de alto nível nesta área. 

Art. 4º O Programa de Pós-Graduação em Geografia, nível Mestrado, têm como área de 
concentração a “Dinâmica Geoterritorial e Geoambiental”. 

Parágrafo único. Entende-se por Área de Concentração o campo específico do conhecimento 
geográfico que se constitui no objeto principal de estudo, por meio de um elenco próprio de 
disciplinas e linhas de pesquisa.  

Art. 5º O Programa de Pós-Graduação em Geografia é organizado em Linhas de Pesquisa, 
nas quais devem ser credenciados os membros do Programa, apresentando a seguinte 
composição:  

1. Análise e Gestão Geoambiental 

2. Estudos Geoterritoriais 

3. Ensino de Geografia 

 

Parágrafo único. Os/As professores/as permanentes do programa poderão participar de mais 
de uma linha de pesquisa, desde que suas pesquisas e produção intelectual evidenciem 
coerência com as mesmas. 
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CAPÍTULO II 

DAS FINALIDADES E OBJETIVOS 

 

Art. 6º O Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu – Mestrado Acadêmico em Geografia da 
Universidade Federal do Tocantins tem por finalidade proporcionar a candidatos portadores de 
diplomas de graduação em Geografia e áreas afins uma formação científica ampla e 
aprofundada, aprimorando-os para a pesquisa e docência no ensino superior de Geografia. 

Art. 7º O Programa de Pós-Graduação em Geografia tem por objetivo expandir e desenvolver a 
pesquisa qualificada e de nível elevado na UFT, no Estado do Tocantins e na Região Norte - 
Amazônica, buscando aprofundar as pesquisas em Geografia na UFT visando à ampliação do 
conhecimento sobre os processos territoriais e ambientais de âmbito regional e nacional, para 
fins científicos e sociais, buscando um melhor aproveitamento de suas potencialidades e 
conhecimento de suas fragilidades. 

Parágrafo único. Seu objetivo será o tratamento da problemática geográfica, em suas 
vertentes principais: a geoambiental, na qual se articulam os processos da natureza e as ações 
e práticas sociais; e a geoterritorial, na qual se inter-relacionam o político, o econômico, o 
social e o cultural; ambas contribuindo para o ordenamento e o re-ordenamento do território e 
do espaço geográfico, e o ensino de Geografia que se pauta pela leitura e análise crítica da 
Geografia no campo educacional, vinculando teoria e prática para diferentes focos. Recobre 
estudos e metodologias próprias das pesquisas geográficas relacionadas ao fenômeno 
educacional e ao ensino e aprendizagem de Geografia no Brasil e no Mundo. 

 

 

CAPÍTULO II 

DA COORDENAÇÃO E DA ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA 

 

Art. 8º O Programa de Pós-Graduação em Geografia será coordenado acadêmica e 
administrativamente por um/a Coordenador/a e um/a Vice-Coordenador/a. 

§ 1º O/A Coordenador/a e o/a Vice-Coordenador/a deverão ser docentes do curso de Geografia 
do campus de Porto Nacional da UFT do quadro permanente do PPGG com no mínimo o título 
de doutor/a e professores/as permanentes do programa. 

§ 2º O mandato do/da coordenador/a será de 2 (dois) anos, com direito à reeleição, à exceção 
do representante estudantil, cujo mandato será de 1 (um) ano, sem direito à reeleição. 

§ 3º Caso o/a Coordenador/a peça desligamento ou se afaste antes do término de seu 
mandato, assume o/a vice-coordenador/a para concluir o mandato em vigência. 

Art. 9º São atribuições específicas do/a Coordenador/a do Programa de Pós-Graduação: 

I - convocar e presidir as reuniões do Colegiado do Programa; 

II - assinar, quando necessário, processos ou documentos submetidos ao julgamento do 
Colegiado; 

III - encaminhar os processos e as deliberações do Colegiado do Programa às autoridades 
competentes; 

IV - promover entendimentos, com a finalidade de obter recursos humanos e materiais para 
suporte do desenvolvimento do Programa; 
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V - representar o Programa na Câmara Técnica de Pós-Graduação Stricto Sensu, como 
membro nato; 

VI – preencher a Plataforma Sucupira com os dados do Programa segundo diretrizes e regras 
estabelecidas pela CAPES; 

VII - coordenar as atividades pertinentes à avaliação do Programa pela CAPES; 

VIII - o credenciamento e o descredenciamento, bem como a classificação como professor 
permanente ou professor colaborador é atribuição do coordenador observado os critérios do 
Regimento Interno dos Programas de Pós-Graduação da UFT e as regras de avaliação da 
CAPES; 

IX - deliberar sobre processos de aproveitamento e revalidação de créditos obtidos em cursos 
de Pós-Graduação stricto sensu desta Universidade ou em outros cursos de Pós-Graduação 
de outras universidades, devidamente credenciados, dispensa de disciplinas, e; 

X – realizar balanço financeiro anual e apresentar ao colegiado. Preferencialmente, o balanço 
financeiro, deverá ser apresentado na primeira reunião ordinária do ano. 

§ 1º O/A Vice-Coordenador/a, ou qualquer outro membro docente da PPGG poderão substituir 
o/a Coordenador/a, na impossibilidade deste em comparecer a alguma reunião de órgão 
colegiado da UFT, para representar o Programa. 

§ 2º O colegiado do Programa de Pós-Graduação em Geografia será composto por todos/as 
professores/as do programa e o/a representante estudantil que será indicado pelos alunos. 

Art. 10. São atribuições específicas do Colegiado do Programa de Pós-Graduação em 
Geografia: 

I – Propor e realizar alterações no Regimento do Programa sempre que necessário; 

II – Aprovar o orçamento do Programa; 

III – Designar membros para constituírem a Comissão de Seleção do mestrado e decidir sobre 
o processo de seleção dos candidatos ao Programa; 

IV – Decidir sobre pedidos de reingresso, determinando, no caso de atendimento, as condições 
em que o mesmo se processará; 

V – Deliberar sobre pedidos de trancamento de matrícula, readmissão e assuntos correlatos; 

VI – Decidir sobre o credenciamento de docentes no PPGG; 

VII – Alterar a situação de docentes do PPGG (permanente ou colaborador) de acordo com a 
produção, oferta de disciplinas e desenvolvimentos de atividades relativas ao PPGG; 

VIII – Deliberar sobre o consentimento de co-orientações; 

IX – Deliberar sobre as providências necessárias ao bom funcionamento e ao aperfeiçoamento 
do PPGG. 

X – Aprovar o elenco de disciplinas do Programa, com respectivas ementas, carga horária e 
créditos, bem como homologar os planos de estudo, pesquisa e matrícula dos pós-graduandos; 

XI – Homologar os resultados da avaliação de dissertações e qualificações e verificar se foram 
cumpridos os requisitos necessários; 

XII – Deliberar sobre as bolsas de demanda social e outras bolsas destinadas ao Programa, e; 

 

Parágrafo único.  O Colegiado do PPGG se reunirá ordinariamente, 1 (uma) vez por mês, 
mediante a necessidade de encaminhamento de temas, pautas e/ou agendas, após 
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convocação previamente realizada pela Coordenação do Programa. E em casos excepcionais 
poderá ser convocado reuniões extraordinárias com antecedência mínima de 48 horas. 

 

 

CAPÍTULO III 

DA ESTRUTURA ACADÊMICA 

 

Art. 11.  O Programa de Pós-Graduação em Geografia terá regime letivo semestral e 
abrangerá disciplinas, atividades complementares, defesa de projeto, exame de qualificação e 
defesa de dissertação de Mestrado.  

Parágrafo único. O curso está organizado para ser realizado em 24 meses para integralização 
de todas as atividades. 

Art. 12.  O/A candidato/a ao Mestrado em Geografia pelo PPGG deverá cumprir 28 (vinte oito) 
créditos no total, sendo: 6 (seis) créditos com uma disciplina obrigatória  ofertada pelo PPGG,  
12 (doze) créditos em disciplinas eletivas e 10 (dez) créditos de Atividades Acadêmicas. 

Art. 13.  Para atividades acadêmicas o PPGG compreende a dissertação com o valor de 5 
(cinco) créditos, e os outros 5 (cinco) créditos em outras atividades acadêmicas que deverão 
ser cumpridas de acordo com as atividades listadas: 

I – Publicação de artigo científico classificado pelo sistema Qualis/CAPES (extrato igual ou 
superior a B3), possui o valor de 5 créditos; 

II – Publicação de resumo e resumo expandido em congressos, seminários, colóquios, 
encontros e/ou simpósios. Os eventos deverão ser nacionais e/ou internacionais e cada 
publicação possui o valor de 2 créditos; 

III – Participação em Seminário temático do mestrado, possui o valor de 2 crédito; 

§ 1º O conjunto de atividades a ser desenvolvido pelo/a mestrando/a deverá ser planejado em 
comum acordo com o/a seu/sua orientador/a, que zelará pelo seu cumprimento. 

§ 2º Créditos cumpridos em outros programas de Pós-Graduação poderão ser aproveitados 
após anuência do orientador. Poderão ser aproveitados no máximo 8 créditos em disciplinas 
eletivas. 

Art. 14. Cada professor/a orientador/a poderá admitir até 3 (três) alunos/as orientados/as por 
processo seletivo. 

Art. 15. Os/As alunos/as do Programa deverão cursar a disciplina obrigatória Método e 
Metodologia para pesquisa em Geografia com carga horária de 90 horas (6 créditos) que 
abrangerá os conteúdos necessários e relacionados com as linhas de pesquisa do programa. 
Essa disciplina será ofertada no primeiro semestre do curso com carga horária total de 90 
horas distribuída entre as três linhas de pesquisa, o que equivale a 30 horas para cada linha de 
pesquisa. A disciplina será ofertada com dois encontros semanais. 

§ 1º Não é permitido o trancamento de matricula no primeiro semestre letivo do curso pelo 
estudante.  

§ 2º A definição dos professores responsáveis pelas aulas, bem como o conteúdo a ser 
trabalhos deverá ser feito pelas linhas de pesquisa. 
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Art. 16.  Após a integralização dos créditos nas disciplinas os alunos deverão submeter-se a 
Defesa de Projetos, ao Exame de Qualificação e posteriormente a Defesa Final de Dissertação 
de Mestrado em Geografia. 

 

 

CAPÍTULO IV 

DO PROJETO, DA QUALIFICAÇÃO E DA DISSERTAÇÃO 

 

Art. 17. O projeto de dissertação, uma vez aprovado pelo/a orientador/a deverá ser 
homologado pelo Colegiado do Programa e registrado na secretaria até 6 meses após o 
ingresso e posteriormente será realizada Banca de Defesa de Projeto. 

§ 1º O projeto deverá especificar: o título, tema, problema, objetivos, justificativa, bem como 
apresentar uma revisão da literatura pertinente ao tema, a metodologia da pesquisa, o 
cronograma de atividades que indique a viabilidade de execução e as referências 
bibliográficas. 

§ 2º A banca examinadora de projeto deverá ser composta por 3 (três) professores/as 
doutores/as, um dos quais o/a próprio/a orientador/a, e os outros dois membros deverão ser 
professores/as do Programa. Sendo facultado/a ao orientador/a o direito de convidar um 
membro externo, desde que não incida gastos de diárias e transportes. No caso de co-
orientação, o/a co-orientador/a será o quarto membro, sem ônus para o Programa; 

§ 3º É vedada a prorrogação de tempo e prazo para a defesa de projeto. 

Art. 18. Será exigido do/a aluno/a de Mestrado o Exame de Qualificação, que evidencie a 
amplitude e a profundidade de seus conhecimentos, bem como sua capacidade crítica e os 
avanços do projeto de pesquisa. 

§ 1º O exame de qualificação deverá ser prestado pelo candidato com o prazo máximo de até 
15 meses. 

§ 2º É vedado o pedido de prorrogação ao Exame de Qualificação, podendo o/a aluno/a 
realizar a qualificação após a Banca de Defesa de Projeto. 

§ 3º O/a mestrando/a que não realizar o Exame de Qualificação até o prazo máximo de 15 
meses será desligado do Programa. 

Art. 19. O Exame de Qualificação deverá ser prestado sob a supervisão e responsabilidade de 
uma banca aprovada pelo Colegiado do Programa. 

§ 1º A participação de membros externos ao programa não poderá implicar na obrigatoriedade 
de disponibilização de recursos para passagem e/ou hospedagem. 

§ 2º A banca examinadora deverá ser composta por 3 (três) professores doutores, um dos 
quais o/a próprio/a orientador/a.No caso de co-orientação, o/a co-orientador/a será o quarto 
membro; 

§ 3º A banca examinadora atribuirá como resultado final da avaliação o parecer aprovado ou 
reprovado; 

§ 4º Quando o resultado da avaliação for reprovado, o aluno terá um prazo de até 45 (quarenta 
e cinco) dias para realizar nova avaliação pela mesma banca examinadora. 

a) Em caso de uma segunda reprovação no exame de qualificação, o aluno será 
automaticamente desligado do programa. 

b) Em caso de membro externo será facultada ao orientador a substituição do membro. 
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Art. 20. O/A professor/a orientador/a apresentará para apreciação e aprovação do Colegiado 
de Curso, a solicitação de realização do Exame de Qualificação, em concordância com o 
orientando, num prazo mínimo de 20 (vinte) dias devendo a solicitação ser acompanhada das 
cópias do Relatório de Qualificação. 

§ 1º Deverão ser entregues, 03 (três) cópias impressas e encadernadas do Relatório de 
Qualificação para serem distribuídos aos membros da banca examinadora juntamente com o 
formulário de encaminhamento devidamente preenchido e assinado pelo/a orientador/a. 

a) É facultado ao orientando/a o direito de impressão frente e verso. 

§ 2º Compreende-se que o Relatório de Qualificação deve apresentar o estágio atual do 
desenvolvimento da pesquisa com resultados preliminares, contendo sumário, plano de 
redação e cronograma de atividades previstas para a conclusão do trabalho, com a apreciação 
crítica do processo de pesquisa e seus resultados já obtidos, e, aqueles que ainda se pretende 
alcançar. 

Art. 21. Na dissertação, o candidato deverá demonstrar domínio do tema escolhido, rigor 
metodológico e capacidade de pesquisa, de sistematização e de expressão. 

Parágrafo único. A responsabilidade pelo conteúdo que compõe a dissertação é do/a aluno/a 
mestrando/a, inclusive as implicações de plágio que possa haver no trabalho. 

 

CAPÍTULO V 

DA BANCA EXAMINADORA 

Art. 22. Concluída a dissertação, o/a professor/a orientador/a deverá encaminhar à 
Coordenação do Programa, com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência, a solicitação de 
definição de data para a defesa, com a indicação dos nomes que comporão a banca, 
acompanhada das cópias para a banca examinadora e suplente. 

§ 1º O número de exemplares a serem entregues correspondem a: 01 (um) exemplar impresso 
para cada membro da banca incluído a suplência. 

§ 2º A Coordenação do Programa deverá encaminhar aos membros da banca, com um prazo 
de 25 dias de antecedência à data de defesa, os exemplares da dissertação. 

Art. 23. A banca examinadora da dissertação de Mestrado será composta por no mínimo 3 
(três) membros e 1 (um) suplente, todos com titulação de doutor. 

Parágrafo único. Pelo menos 1 (um) dos integrantes da banca examinadora não poderá 
pertencer ao quadro docente do Programa e o suplente também deverá ser membro externo. 

Art. 24. Os examinadores avaliarão a dissertação considerando o conteúdo, a forma, a 
redação, a apresentação e a defesa do trabalho, decidindo pela aprovação ou reprovação do 
trabalho de conclusão do aluno. 

Parágrafo único. A ata da sessão pública da defesa da dissertação indicará apenas a 
condição de aprovado ou reprovado. 

Art. 25. Após as correções no texto final o mestrando deve encaminhar 03 (três) exemplares 
impressos da dissertação para a Coordenação do Programa de Pós-Graduação e enviar uma 
cópia digital em formato pdf por e-mail para a Coordenação do Programa, sem as quais não 
poderá ser solicitado o diploma. 

Parágrafo único. A versão impressa final deverá ser encadernada com capa dura na cor azul 
escuro, com letras douradas em fonte Arial tamanho 14. Facultado ao mestrando/a a 
impressão frente e verso. 
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CAPÍTULO VI 

DA CONCESSÃO DE BOLSAS 

 

Art. 26. O número e a disponibilidade de bolsas serão definidos pelo Colegiado do Programa, 
em consonância com a oferta por parte das instituições concedentes. 

Art. 27. Para a concessão das bolsas aos candidatos selecionados serão avaliados a partir dos 
seguintes critérios: 

a) Classificação no exame de seleção para ingresso no Programa; 

b) Dedicar-se em regime de dedicação exclusiva às atividades acadêmicas e de pesquisa, 
inclusive durante as férias letivas; 

c) Não possuir vínculo empregatício, nem receber salário ou remuneração decorrente do 
exercício de atividades de qualquer natureza, durante a vigência da bolsa; 

d) Estar regularmente matriculado no Programa; 

e) Não estar matriculado em qualquer outro curso de graduação ou pós-graduação; 

f) Possuir rendimento acadêmico compatível com a dedicação exclusiva, sendo considerada 
como tal a obtenção de notas conceitos A e/ou B; 

g) Não se afastar da Instituição, exceto para a realização de pesquisa de campo, participação 
em evento científico ou estágio de pesquisa, por período limitado e com autorização expressa 
do orientador; 

h) Fazer referência a sua condição de bolsista e à instituição concedente, nas publicações e 
trabalhos acadêmicos apresentados; 

i) Elaborar relatórios anuais acerca das atividades acadêmicas e de pesquisas vinculadas ao 
Programa e encaminhar, com parecer do orientador, à coordenação do Programa; 

j) Não possuir empresa, não ter CNPJ, e estar quite com a justiça eleitoral e serviço militar. 

Art. 28. A seleção e indicação dos bolsistas será realizada pela Coordenação responsável pelo 
processo seletivo para ingresso no Programa. 

Art. 29. Em caso de número de bolsas inferior ao número de candidatos habilitados, serão 
considerados prioritários os alunos ingressos no período letivo, depois aqueles que possuem 
maior prazo para defesa, e utilizados os critérios adicionais de desempate: 

a) Classificação geral na seleção; 

b) Parecer da Comissão de seleção de bolsas sobre o Projeto de pesquisa em 
desenvolvimento; 

Art. 30. O Programa de Pós-Graduação em Geografia terá uma Comissão de Bolsas formada 
por 3 (três) professores membros e efetivos do colegiado que terão mandato de 2 (anos) anos 
e serão escolhidos em reunião colegiada para este fim. 

Parágrafo único - a concessão de bolsas deverá atender a legislação da CAPES e será 
coordenada pela Comissão de Bolsas do Programa. 

Art. 31. O estágio docência deverá ser cumprido anteriormente à qualificação sob supervisão 
do professor responsável pela disciplina e/ou orientador. 
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Casos omissos serão tratados pelo colegiado do Programa de Pós-Graduação em Geografia. 

 

Este regimento foi aprovado na reunião do colegiado do Programa de Pós-Graduação em 
Geografia - PPGG em 09 de outubro de 2017. 


